
CAPS: ASPECTOS DA ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO NO TRABALHO INTERDISCIPLINAR

RESUMO
[bookmark: _Hlk20735730]No Brasil, o conhecimento das práticas de profissionais atuantes nas redes municipais de saúde, no âmbito de cuidar de pacientes com necessidades, é pouco explorado, neste cenário, torna-se fundamental compreender a extensão e situação no país desses profissionais envolvidos nos órgãos públicos. Com isso, o presente trabalho surge na percepção dos autores sobre a importância do psicólogo no tratamento/acompanhamento de transtornos psiquiátricos na política pública de saúde. O objetivo desta pesquisa é conhecer as práticas psicológicas aplicadas nos Centros de Atenção Psicossocial com pacientes que possuem transtornos mentais. A pesquisa tem caráter qualitativo e utilizou-se de entrevista estruturada com cinco psicólogos atuantes em CAPS do interior do estado de São Paulo. Os dados levantados nas entrevistas foram analisados à luz da legislação vigente e de portarias (documentos oficiais) sobre o modelo de atuação e práticas dos CAPS. Os resultados indicaram que o desenvolvimento do trabalho do psicólogo é orientado não apenas por sua prática individual, mas por todo um aparato e apoio da equipe multiprofissional atuante. Conclui-se que suas práticas no decorrer dos tratamentos dos pacientes atuam de forma plural e individual, tanto com aspectos clínicos oriundos da própria prática psicológica quando em relação à elementos de atuação multiprofissional ou interdisciplinar, dos quais apresentam como foco o cuidado e zelo ao paciente, à família e em ações que promovam tanto a atenção curativa como prevenção e promoção da saúde à família e a comunidade.
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CAPS: ASPECTS OF THE PSYCHOLOGIST'S ROLE IN INTERDISCIPLINARY WORK

ABSTRACT
In Brazil, knowledge about the practices of professionals working in municipal health networks, particularly in the care of patients with special needs, is still underexplored. In this context, it becomes essential to understand the scope and current state of these professionals involved in public health institutions. This study arises from the authors' perception of the importance of psychologists in the treatment and follow-up of psychiatric disorders within public health policy. The aim of this research is to understand the psychological practices applied in Psychosocial Care Centers (CAPS) with patients who have mental disorders. This is a qualitative study based on structured interviews with five psychologists working in CAPS units in the countryside of São Paulo state. The data collected from the interviews were analyzed in light of current legislation and official guidelines (ordinances) regarding the CAPS model and practices. The results indicated that the development of the psychologist’s work is guided not only by their individual practice but also by the support and structure of the active multidisciplinary team. It is concluded that psychological practices throughout patient treatment function in a plural and individualized way, addressing both clinical aspects specific to psychology and elements of multidisciplinary or interdisciplinary work, all of which are focused on care and attention to the patient and their family, as well as on actions that promote curative attention, prevention, and the promotion of health for the family and community.
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[bookmark: _Toc9636437][bookmark: _Toc19142099]INTRODUÇÃO
O presente trabalho surge na percepção dos autores sobre a importância do psicólogo no tratamento/acompanhamento de transtornos psiquiátricos na política pública de saúde, buscando o entendimento, sua extensão e situação no Brasil, considerando a escassez de produções científicas sobre a prática do psicólogo nos Centros de Atenção Psicossocial. Com isso, os autores resolveram trabalhar com esse assunto, que envolve a psicologia nos órgãos públicos.
A década de 1980 caracterizou-se por inúmeras discussões devido às transformações do processo psiquiátrico no Brasil, tendo como principal pensamento a mudança do modelo assistencialista ao paciente com transtorno mental, ocasionando a reforma psiquiátrica junto à entrada do psicólogo na área da saúde pública. Essa intensificação caracterizou-se como a principal categoria profissional com o maior número de profissionais contratados para compor equipes multiprofissionais nas últimas décadas (SALES; DIMENSTEIN, 2009; YAMAMOTO, 2012 apud OLIVEIRA; CALDANA, 2016).
A reforma psiquiátrica eclodiu do movimento sanitário iniciado na década de 1970, com denúncias e revoltas relacionadas com as violências que eram praticadas nos manicômios, mercantilização da loucura e da hegemonia de uma rede privada de assistência. A partir disso, buscaram mudar essa ideia, substituindo este modelo segregador e excludente, construindo uma rede de serviços substitutivos capaz de prestar assistência mais qualificada à população por um modelo mais atual, visando à redução dos leitos nos hospitais psiquiátricos, tendo uma assistência mais qualificada à população, que anteriormente dependia totalmente do hospital (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005 e SALES; DIMENSTEIN, 2009).
Com a reforma, o cuidado e o zelo tornaram-se de total importância no tratamento ao paciente com transtorno mental, respeitando sua individualidade sem preconceitos e ‘rótulos’ da parte do profissional com o paciente, agindo de forma ética e solidária, respeitando os costumes, a cultura e a diferença de cada pessoa (MARZANO; SOUZA, 2004).
Demarcada pela reforma psiquiátrica, uma política pública importante sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais foi a Lei Federal 10.216, efetivada em 2001, que dispõe “esses cidadãos devem ser tratados, preferencialmente, em serviços comunitários com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar a saúde, visando alcançar sua inserção na família, no trabalho e na comunidade” (BRASIL, 2001, Art. 2º, II). 
Com toda essa formatação, histórico e cenário atual, o atendimento ao transtorno mental tem base em um conjunto de redes e políticas públicas, proporcionando a construção de um modelo com atenção visando ao atendimento integral do sujeito (MOTTA; NUNES; MORE, 2017).
A partir da criação de uma rede interdisciplinar que abrange várias áreas de saúde, a reforma psiquiátrica visa a diminuir os leitos psiquiátricos gradualmente. Sendo assim, houve a criação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) em 2011, que traz o modelo de atenção em saúde mental e a promoção dos direitos das pessoas que necessitam de cuidados de saúde mental. A rede provê outras ações e serviços de saúde que garantem os direitos das pessoas que precisam de tratamento, tais como o acompanhamento contínuo, acolhimento e atenção às urgências e emergências, independentemente dos níveis de complexidade apresentados (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011).
Hoje, as principais alternativas terapêuticas aos manicômios são o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) junto aos Serviços de Residência Terapêutica (SRTs), os leitos psiquiátricos em hospitais gerais, programas como De Volta para Casa e os atendimentos prestados pelas equipes de saúde da atenção básica (SALES; DIMENSTEIN, 2009).
O CAPS aparece como um modelo atual (agindo como um recurso diferente ao modelo hospitalar) do tratamento às pessoas em sofrimento psicossocial, com propósito de evitar as internações psiquiátricas, diminuir sua reincidência e prover o desenvolvimento de laços sociais e interpessoais, visando a uma futura autenticidade do indivíduo em sua vida (MARZANO; SOUZA, 2004).
Através dessa incorporação e integração do CAPS no cuidado à saúde mental, nas ações de Atenção Básica, o trabalho do psicólogo pauta-se e orienta-se em conceitos do contexto institucional, como o de clínica ampliada e compartilhada, e em diretrizes de inclusão das ações em saúde mental, atuando na atenção curativa e no desenvolvimento das atividades de prevenção e promoção de saúde com foco na família e na comunidade (MOTTA; NUNES; MORE, 2017).
O Ministério da Saúde compreende os Centros de Atenção Psicossocial, em suas várias modalidades, como um dos serviços de saúde de caráter aberto e comunitário que compõem a Rede de Atenção Psicossocial. Sendo
constituído por equipe multiprofissional que atua sob a ótica interdisciplinar e realiza prioritariamente atendimento às pessoas com transtornos mentais graves e persistentes e às pessoas com sofrimento ou transtorno mental em geral, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, em sua área territorial, seja em situações de crise ou nos processos de reabilitação psicossocial. (BRASIL, 2011, Art. 7º, § 1º). 
Conforme o Ministério da Saúde, as atividades nos CAPS são realizadas em rede, contam com reuniões em espaços coletivos (grupos, assembleias de usuários, reunião diária de equipe) e se articulam com outras áreas, fazendo com que se realize um trabalho interdisciplinar. Além disso, “o cuidado, no âmbito do Centro de Atenção Psicossocial, é desenvolvido por intermédio de Projeto Terapêutico Singular, envolvendo em sua construção a equipe, o usuário e sua família” (BRASIL, 2011, Art. 7º, § 3º).
Os Centros de Atenção Psicossocial são classificados em seis modalidades: CAPS I, CAPS II, CAPS III, CAPS AD, CAPS AD III e CAPS i, onde são atendidas pessoas de todas as faixas etárias que sofrem de transtornos mentais graves e persistentes, incluindo aqueles que fazem uso de drogas e/ou que sofrem de alguma condição clínica que os deixe impossibilitados de estabelecerem laços sociais e fazerem planos para a vida. Algumas características que diferenciam os equipamentos são o referencial populacional do município indicado à instalação, de seu funcionamento e do público direcionado (BRASIL, 2011).
As atividades nos Centros de Atenção Psicossocial são feitas de várias maneiras, dependendo do tipo e da forma como é organizado o serviço do Centro em questão. Assim também a equipe técnica do CAPS pode ser composta por psicólogos, enfermeiros, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais, pedagogos, médicos com formação em saúde mental, técnicos e auxiliares de enfermagem, técnicos administrativos, técnicos educacionais, artesãos e qualquer outro profissional que seja necessário no Projeto Terapêutico Singular (BRASIL, 2002; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004).
O Projeto Terapêutico Singular (PTS) configura-se como um conjunto de propostas de condutas terapêuticas trabalhadas interdisciplinarmente com coprodução e de cogestão do processo terapêutico de indivíduos ou coletivos, em situação de vulnerabilidade (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010).
O Ministério da Saúde estabelece que o Projeto Terapêutico Singular seja formado por quatro momentos
o primeiro momento é o do diagnóstico, contendo uma avaliação orgânica, psicológica e social, que possibilite uma conclusão a respeito dos riscos e da vulnerabilidade do usuário. [...] Captando como o Sujeito singular se produz diante de forças como as doenças, os desejos e os interesses, assim como também o trabalho, a cultura, a família e a rede social. [...] Entendendo o que o Sujeito faz de tudo que fizeram dele. O segundo momento é o de definição de metas, uma vez que a equipe fez os diagnósticos, ela faz propostas de curto, médio e longo prazo, que serão negociadas com o Sujeito [...]. O terceiro momento é a divisão de responsabilidades, sendo importante definir as tarefas de cada um com clareza. O quarto momento é o de reavaliação, momento em que se discutirá a evolução e se farão as devidas correções de rumo (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007, p. 41).
Associando com a prática, o primeiro momento refere-se ao contato inicial com o paciente, que se dá pelo processo de acolhimento, quando é compreendida a situação que a pessoa está vivendo, a fim de estabelecer um diagnóstico, estratégias e o início do Projeto Terapêutico Singular para intervenção do indivíduo. Esse diagnóstico é feito através de uma reunião interdisciplinar, que caracteriza o segundo momento, no qual toda a equipe técnica analisa a situação da pessoa, levanta a hipótese diagnosticada e define o acompanhamento pelo qual a pessoa irá passar, elaborando o quadro do paciente e seu regime de tratamento (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007).
Os regimes de tratamento são determinados de acordo com o diagnóstico atribuído ao paciente, servindo de base para a aplicação dos modelos de atendimento. Com isso, são apresentadas três modalidades
atendimento intensivo aquele destinado aos pacientes que, em função de seu quadro clínico atual, necessitem de acompanhamento diário; semi-intensivo é o tratamento destinado aos pacientes que necessitam de acompanhamento frequente, fixado em seu projeto terapêutico, mas não precisam estar diariamente no CAPS; não-intensivo é o atendimento que, em função do quadro clínico, pode ter uma frequência menor (BRASIL, 2002, Art. 5º).
Os pacientes sujeitos ao tratamento intensivo são aqueles que se encontram em grave sofrimento psíquico, com dificuldades no convívio social e familiar e/ou em situações de crise, necessitando do apoio de toda equipe profissional atuante no CAPS em questão. Os pacientes sujeitos ao tratamento semi-intensivo apresentam sofrimento e desestruturação psíquica de menor latência, carecendo de uma atenção direta e parcial da equipe. Os pacientes não-intensivos não necessitam de um suporte contínuo da equipe para realizar suas atividades, sendo mais independentes em relação ao tratamento (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004).
No terceiro momento, a atribuição das atividades dos profissionais no processo do tratamento/acompanhamento do sujeito acolhido se faz presente, ocorrendo a divisão de responsabilidades dentro da própria equipe, na condução do caso em questão (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007).
O quarto e último momento caracteriza-se pela reavaliação do PTS construído. A reavaliação é intencionada pela discussão acerca da evolução do paciente ao longo de seu tratamento. Através de reflexões e discussões, os profissionais analisam se as estratégias e ações tomadas estão beneficiando o sujeito e são condizentes com o planejado (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007).
Fazendo parte de uma equipe multiprofissional, o psicólogo exerce uma função fundamental dentro do CAPS. Após a definição do diagnóstico e o PTS a ser usado com a pessoa em sofrimento psíquico, ele será um dos principais responsáveis no atendimento/acompanhamento ao longo do processo. Para que esse acompanhamento seja feito, os CAPS contam com psicoterapias, tanto individuais como grupais. Para alguns transtornos mentais, como a depressão e a esquizofrenia, é mais adequado que se utilize a terapia individual, pois possibilita ao psicólogo que faça um atendimento mais personalizado e direcionado ao paciente, levando em conta o seu processo patológico. O CAPS também conta com o atendimento em grupo, que é priorizado nas ações de saúde mental, já que esta intervenção apoia-se na construção e no fortalecimento das relações sociais (MOTTA; NUNES; MORE, 2017).
Com a participação ativa da família e o suporte dado a essa durante o tratamento, muitas vezes por apresentar-se fragmentada e necessitar de uma reestruturação familiar, determina-se fundamental que os serviços substitutivos prestem o apoio adequado para que a família seja capaz de atingir essa reestruturação
demonstrando a importância da família na reabilitação do indivíduo em sofrimento psíquico. No momento em que as famílias recebem apoio e orientação adequadas, podendo compartilhar seus problemas e dificuldades, elas demonstram seu comprometimento com o cuidado ao seu familiar adoecido. É importante, então, promover espaços de atenção e cuidado à família nos serviços substitutivos de saúde mental, inserindo-a no processo de reabilitação, corresponsabilizando-a pelo cuidado de seu familiar e dando visibilidade à sua ação cuidadora (MIELKE et al., 2010, p.2).
Com isso, torna-se necessário o desenvolvimento de estratégias para que haja a inserção da família no cuidado e a valorização dessa no tratamento do paciente, proporcionando serviços, como: acolhimento, espaços em grupos terapêuticos, atendimentos individuais por qualquer profissional do serviço, oficinas terapêuticas e visitas domiciliares, com o fim de valorizar a participação, a importância de ser assistida em suas necessidades e a manutenção do vínculo entre equipe e família, para que o processo de reabilitação psicossocial do paciente seja exitoso (MIELKE et al., 2010).
[bookmark: _Toc9636438][bookmark: _Toc19142100]O trabalho do psicólogo está mais voltado para a compreensão de aspectos emocionais relacionados aos sofrimentos intrapsíquicos pelo que o indivíduo passa; no CAPS, esse trabalho aplica-se de forma a fazer com que o paciente se expresse em relação aos sentimentos, sofrimentos ou emoções que estão cindidas e negadas dentro dele. Outro foco que o psicólogo deve ter é o de proporcionar laços entre os sujeitos e sua realidade, baseados em sua autonomia e em sua liberdade de ser e estar no mundo. Sendo assim, a tarefa do psicólogo dentro dos Centros de Atendimento Psicossocial seria a de levar a uma nova compreensão dos problemas humanos (PEREIRA, 2007 apud CRUSOÉ, 2017).

Objetivos
Obteve-se como objetivo fundamental conhecer as práticas psicológicas aplicadas no Centro de Atenção Psicossocial com pacientes que possuem transtorno mental, tendo como elementos transversais o reconhecimento das contribuições da psicologia no CAPS e no processo interdisciplinar.
O atendimento para pessoas com transtornos mentais nas redes municipais é de grande importância, pois, quando não realizado um tratamento adequado, isso pode resultar em sofrimento para o indivíduo e sua família. É de extrema relevância a obtenção de dados e informações sobre o funcionamento e atendimento dessa rede para a sociedade, uma vez que, compreendida essa relação, pode-se associá-la ao entendimento e apresentá-la, tomando mais conhecimento acerca do serviço oferecido.
Ademais, a literatura científica sobre as práticas dos profissionais de saúde mental no atendimento público a pacientes com transtorno mental, na ótica do profissional de saúde, é pouco explorada.
No cenário internacional, a produção bibliográfica relacionada ao profissional médico, foca nos processos de análise do manejo clínico dos pacientes tanto no que concerne à prescrição de medicamentos como à indicação da psicoterapia. A perspectiva dos outros profissionais de saúde mental é abordada em produções que tratam do cuidado compartilhado. No âmbito das políticas públicas de atendimento, aponta-se a necessidade de (re) pensar novos modos de intervenção que ampliem as formas de atendimento, tornando o tratamento mais abrangente e eficaz. (MOTTA; NUNES; MORE, 2017).
Partindo deste entendimento, existe uma carência nas produções científicas sobre estas práticas e contribuições da psicologia no CAPS. Com isso, estudar e compreender a prática do psicólogo no atendimento aos usuários com diagnósticos de transtornos mentais na rede municipal de saúde é de total importância para os estudantes de psicologia. Pois, com a compreensão de sua visão diante de seu trabalho, fazendo parte de uma equipe multiprofissional e prestando serviço à comunidade, podemos valorizar e entender cada vez mais a importância da prática psicológica nas instituições.

[bookmark: _Toc9636443][bookmark: _Toc19142105]Metodologia
Para obtenção das informações, foram entrevistados cinco psicólogos atuantes em Centros de Atenção Psicossocial do interior do estado de São Paulo. A pesquisa foi realizada em ambiente reservado, e foi utilizado um roteiro de entrevista (estruturada). Posteriormente os dados foram analisados e categorizados.
As entrevistas realizadas com os psicólogos participantes foram gravadas e transcritas pelos pesquisadores, e tiveram seus dados analisados de forma qualitativa. 
A discussão e análise dos dados categorizados foram elaboradas mediante os constructos apresentados previamente neste trabalho, utilizando como base a Lei de Criação do CAPS e a Portaria MS/GM nº 336 de 2002 constituindo esse modelo; Lei n.º 10.216 de 2001 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; Portaria MS/GM nº 3.088 de 2011 da qual institui a Rede de Atenção Psicossocial e o Código de Ética da Psicologia. Também o projeto só teve início após a avaliação do Comitê de Ética e Pesquisa – CEP, com o parecer de número 3.164.427. Tais fundamentos são basilares para a compreensão da demanda apresentada nos objetivos.

[bookmark: _Toc19142117][bookmark: _Toc9636450]As contribuições da Psicologia no CAPS
Os profissionais entrevistados enfatizaram a importância da psicologia enquanto área do conhecimento para a promoção da saúde mental, da dignidade, reinserção social, autonomia e o autoconhecimento. Inclusive pelo fato de ter a capacidade de atuar de forma interdisciplinar e/ou multidisciplinar com outras profissões, contribuindo positivamente para a atuação em diversos processos e ações relacionados ao sofrimento, estado de vulnerabilidade, podendo ser realizados com outros agentes de saúde de suas mesmas unidades. Relacionando com a teoria, Motta, Nunes e More (2017) afirmam que a clínica ampliada e compartilhada, assim como a inclusão de ações que promovam a saúde mental são contribuições da psicologia nos CAPS.
Os profissionais declararam a importância do CAPS enquanto instituição de acolhimento e acompanhamento dos indivíduos, garantindo, de certo modo, a contínua assistência à comunidade, não estando resumido ou reservado apenas a um local de atendimento institucional, mas oferecendo apoio de forma diretiva na própria instituição familiar. Os dados estão de acordo com o que prevê o Ministério da Saúde (2011) com a criação do RAPS, pois estes modelos de saúde oferecem o atendimento e acompanhamento contínuo, entre outras ações e serviços de saúde.
Esses elementos confirmam que os desdobramentos e transformações ocorridos no século XX, referentes ao modelo assistencialista empregado, foram desencadeados de ações promovidas por profissionais da área da psicologia e de outras disciplinas. A participação da Psicologia enquanto área de conhecimento para construção do modelo CAPS, destacada por um dos participantes, surge como alternativa para a contínua luta antimanicomial iniciada com a reforma psiquiátrica. (SALES; DIMENSTEIN, 2009; YAMAMOTO, 2012 apud OLIVEIRA; CALDANA, 2016).

[bookmark: _Toc19142118]O trabalho do psicólogo no processo interdisciplinar
Compreender o modo com o qual o psicólogo atua em uma equipe multidisciplinar orienta a formação de profissionais que buscam este perfil de trabalho e possibilita ampliar as perspectivas higienistas e/ou apenas clínicas, que são herança de um modelo médico na psicologia. Assim, o psicólogo acaba então por ser também um profissional que, além de desenvolver atividades individuais e coletivas, de caráter clínico, também atua de forma conjunta com outros profissionais no processo, auxiliando outros setores do CAPS e no diálogo entre outras áreas, traçando estratégias e incentivando os participantes a atuarem em outros processos clínicos/terapêuticos que visam à autonomia ao assistido. Tais práticas e atuações estiveram presentes nas respostas de todos os participantes. Para tanto, harmoniza com o previsto na Portaria do Ministério da Saúde nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011 (BRASIL, 2011), referente ao trabalho da equipe, já que o trabalho de serviço de saúde deve ser constituído por equipe multiprofissional responsável por um conjunto de ações de saúde, de âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver a atenção integral que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades.
Foi possível verificar a presença de características de cogestão e coprodução nos CAPS (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010), onde os profissionais participam de atividades de outras áreas, atuando diretamente no desenvolvimento de atividades sociais para os pacientes e na discussão das mesmas, com participações ativas em oficinas terapêuticas e em terapias ocupacionais; além de apresentarem e estarem disponíveis para oferecer e contribuir, dando auxílio de acordo com a necessidade para sua equipe, com orientações, retiradas de dúvidas e opiniões acerca de casos requisitados por outros membros da equipe; e contribuindo para elaboração do Plano Terapêutico Singular. 
Não obstante, verificou-se sempre a presença de um perfil de trabalho interdisciplinar, tanto de forma ativa na participação quanto de modo auxiliar e complementar. Neste sentido, um dos pontos que fora apresentado pelos profissionais da psicologia na atuação no CAPS é a construção para a elaboração do Plano Terapêutico Singular. Sendo
um conjunto de propostas de condutas terapêuticas articuladas, para um sujeito individual ou coletivo, resultado da discussão coletiva de uma equipe interdisciplinar, com apoio matricial se necessário. Geralmente é dedicado a situações mais complexas [...] desenvolvido em espaços de atenção à saúde mental como forma de propiciar uma atuação integrada da equipe valorizando outros aspectos, além do diagnóstico psiquiátrico e da medicação, no tratamento dos usuários. Portanto, é uma reunião de toda a equipe em que todas as opiniões são importantes para ajudar a entender o Sujeito com alguma demanda de cuidado em saúde e, conseqüentemente, para definição de propostas de ações (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007, p.40).
A Cartilha da Política Nacional de Humanização (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007), que orienta o desenvolvimento do PTS, implica a articulação com a equipe e o desenvolvimento de diálogo interdisciplinar e multiprofissional. Assim, através deste recurso, apresentam-se outros elementos relacionados ao cuidado e acompanhamento dos pacientes, como obter dados sobre o desempenho do paciente em processos multidisciplinares e incentivar os pacientes a participarem de atividades propostas por outros profissionais do CAPS, pois, a partir do diálogo com a equipe, é possível traçar estratégias de trabalho clínico, entre outros meios.
Com isso, observa-se, que muito do trabalho do psicólogo gira em torno do desenvolvimento da equipe e do modo com o qual o grupo pode influenciar no decorrer do tratamento dos assistidos, incluindo desde o primeiro contato com o mesmo.
Restringindo-se ao trabalho da equipe e suas implicações, através dos resultados obtidos, apresentou-se no perfil de trabalho interdisciplinar quatro perspectivas de atuação: as Reuniões da equipe multidisciplinar, Atividades terapêuticas manuais, a Terapia ocupacional e o primeiro contato com paciente no processo de Triagem e Acolhimento.
Inicialmente, sobre as reuniões da equipe multidisciplinar, a portaria emitida pelo Ministério da Saúde nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011 (BRASIL, 2011), apresenta como fundamental a presença de reuniões da equipe não apenas do CAPS, mas também de forma articulada com outros pontos de atenção da rede de saúde RAPS.
Chiavenato (2004) explicita que essas reuniões podem ter um caráter diversificado no perfil da equipe, tendo como objetivos informar, consultar, decidir, solucionar problemas e inovar. Deste modo, pode-se fazer a conexão com outro elemento citado pelos participantes durante as entrevistas: o encaminhamento do paciente. Embora os profissionais tenham declarado que esse encaminhamento ocorre geralmente no primeiro contato, no processo de triagem e acolhimento, nas situações é também possível haver um diálogo entre os profissionais para buscarem alternativas mais beneficentes e condizentes no trabalho e manejo.
No trabalho com as oficinas e/ou atividades terapêuticas manuais, encontra-se uma pluralidade de mecanismos de ação, desde artesanato, música, educação física e artística até oficinas de jardinagem, marcenaria e horta. Conforme descreve Pereira e Palma (2018), o trabalho com os pacientes do CAPS apresenta sentidos distintos das configurações tradicionais e pragmáticas, havendo, além de elementos terapêuticos, atividades de formação profissional, de renda solidária, fortalecimento de grupo e abertura para perspectivas sociais futuras.
Sobre as oficinas e atividades terapêuticas, as autoras afirmam que tais proporcionam “um ambiente propício para manifestação de sentimentos e pensamentos dos usuários. Abre-se aí um espaço para o desenvolvimento de habilidades corporais e realização de atividades produtivas” (ibid., p.22).
Já o trabalho da Terapia Ocupacional complementa e objetifica as ações oriundas tanto da clínica, com o psicólogo, quanto de outras atividades presentes (oficinas), pois cabe nas propostas da T.O., segundo Oliveira (2006), possibilitar que o paciente possa se apropriar de suas expressões simbólicas e subjetivas, ocorrendo, neste processo, a compreensão de seu estado e/ou sua problemática; assim como o estímulo de elementos que favoreçam o fortalecimento dos potenciais do indivíduo, tanto de modo objetivo quanto através de atividades de diferentes linguagens (música, dança, literatura, etc.). Por fim, ocorre o favorecimento da reinserção social através de atos de autonomia, cidadania e retorno profissional. 
Entretanto, todo este aparato multiprofissional que busca desenvolver mecanismos de apoio a saúde acontece desde o primeiro contato com o paciente, configurando o que conhecemos como processo de triagem e acolhimento (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007).
O reconhecimento do estado de saúde do indivíduo (diagnóstico ou hipótese) é fundamental para traçar estratégias e ações que venham a ser mais eficientes e eficazes. Constatou-se a importância de levantar e obter informações sobre os pacientes através da triagem (anamnese), possibilitando o (re)conhecimento das demandas apresentadas e facilitando os procedimentos posteriores, assim como prognósticos. Este momento inicial “é considerado um momento crucial no diagnóstico e no tratamento em saúde mental. Esse primeiro contato, sendo bem conduzido, deve produzir no paciente uma sensação de confiança e de esperança em relação ao alívio do sofrimento” (DALGALARONDO, 2008, p. 69). E isto se dá ao constatar que fazer este contato com o paciente oportuniza o amparo e a acolhida.
Outro ponto relevante é o fato do acolhimento ter como característica ser multidisciplinar, ou seja, um processo que pode ser realizado por outras áreas do CAPS. Com isso, enfatiza-se um elemento presente no perfil de atendimento do CAPS: o olhar mais plural e completo sobre o indivíduo. Segundo a Portaria n° 336 do Ministério da Saúde, de 19 de fevereiro de 2002 (BRASIL, 2002), devem conter no CAPS a equipe mínima requisitada para o tipo da modalidade do CAPS em questão e qualquer outro profissional que seja necessário no Projeto Terapêutico Singular. Neste ponto, observa-se o caráter multidirecional que acompanha a própria anamnese, sendo possível, neste diálogo multiprofissional, um olhar para diversos aspectos que tangenciam a vida do indivíduo, desde elementos de seu estado físico, psíquico e social a outros fatores referentes à linguagem corporal, apresentação e estados mentais.
Outra característica do fazer profissional do psicólogo é o encaminhamento do paciente para algum tipo de trabalho terapêutico e/ou de orientação individual, em grupo e/ou familiar/social. Neste ponto, relaciona-se esta questão a outros dados das entrevistas que são de fundamental importância, aliando o encaminhamento com o segundo momento do PTS, em que é definido o acompanhamento pelo qual o paciente irá passar, a elaboração do quadro do paciente e seu regime de tratamento. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007).
Salienta-se a relevância em todos os processos que ocorrem no CAPS, através da troca de informações com a equipe multiprofissional e na definição do PTS com diversas abordagens e mecanismos que oferecem maiores condições para o indivíduo recuperar sua dignidade, qualidade de vida e autonomia. Mostrando-se, assim, essencial nos processos de acompanhamento e tratamento do paciente com transtorno mental.
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Pôde-se observar o modo com o qual se dá o trabalho de psicólogos atuantes em CAPS e, a partir disto, traçar considerações que são importantes para a promoção da saúde e qualidade de vida, em que as informações coletadas são elementos primordiais e previstos tanto na atuação do profissional da psicologia, como na lei vigente em nosso país.
Nessa aproximação, o desenvolvimento do trabalho do psicólogo é orientado não apenas por sua prática individual, mas por todo um aparato e apoio de uma equipe multiprofissional.
Com isso, a conjunção de suas práticas psicológicas individuais e coletivas demonstram que a atuação dos psicólogos caracteriza as competências para as estratégias de planejamento, desenvolvimento e atuação previstas na legislação vigente. Para tal, suas práticas no decorrer dos tratamentos abrangem o cuidado e zelo ao paciente, à família e envolvem ações associadas para/com a equipe multiprofissional.
Através dos argumentos apresentados, existem diversas práticas, intervenções e abordagens que possibilitam uma alteração eficaz no quadro do paciente, isso mediante intervenções de múltiplo caráter (individual e coletivo). Considera-se que os pontos apresentados com relação às práticas psicológicas estão relacionados à realização de atendimentos psicoterapêuticos individuais e em grupos, atenção curativa, com a finalidade da promoção da saúde e qualidade de vida, elaboração de oficinas e atividades terapêuticas, que podem ser ofertadas com o caráter multidirecional.
Os profissionais evidenciaram sua relevância nos processos interdisciplinares que ocorrem nos CAPS e na troca de informações. Atuando em uma equipe multiprofissional, com método de trabalho interdisciplinar, é possível verificar que sua prática, além de ser suporte para a equipe, na qual atua de modo a orientar aspectos relativos às especificidades da própria psicologia, permite contribuir na elaboração do Projeto Terapêutico Singular, participando nas reuniões interdisciplinares. Além disso, relacionam-se com outros profissionais nas etapas desenvolvidas em suas atividades, auxiliando outros setores do CAPS no diálogo entre outras áreas, traçando estratégias e incentivando os pacientes a atuarem em outros processos clínicos/terapêuticos que visam à reinserção social e autonomia do assistido.
Esta pluralidade profissional auxilia as compreensões em diversas etapas do desenvolvimento biopsicossocial, sendo o psicólogo (co)participante no processo, acompanhando, orientando e discutindo questões com a equipe, trazendo benefícios ou diminuindo riscos ao assistido.
O psicólogo acaba por ser um profissional que, além de desenvolver atividades individuais e coletivas, de caráter terapêutico, também atua de forma conjunta com outros profissionais no processo e contribui para promoção da saúde mental, proteção e asseguramento dos direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais, validando a importância do psicólogo no tratamento/acompanhamento de pacientes com transtorno mental no CAPS.
Por fim, torna-se significativa a continuação da viabilização, manutenção e investimentos desses modelos do CAPS pelos gestores públicos. Com estas ações, as repercussões e resultados através da criação, do aperfeiçoamento e crescimento desses modelos, poderá ampliar e proporcionar cada vez mais a entrada, assistência e eficácia já existente para populações com e sem este suporte, ampliando de forma positiva as políticas públicas no cuidado à saúde mental e a atenção psicossocial. Este perfil de atendimento proporciona melhores condições de assistência, acompanhamento e oportuniza situações de emancipação dos estados psicossociais e psicopatológicos, atuando em uma relação direta com o paciente e seu núcleo familiar, não ignorando os elementos oriundos dos meios biológicos, psicológicos e sociais.
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